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Aquecimento em Direito Processual Penal
Questão 1

Pablo e Leonardo foram condenados, em primeira instância, pela prática do crime de furto
qualificado, à pena de 02 anos e 06 meses de reclusão e 12 dias-multa, por fatos que teriam
ocorrido quando Pablo tinha 18 anos e Leonardo, 21 anos. A pena-base foi aumentada, não sendo
reconhecidas atenuantes ou agravantes nem causas de aumento ou diminuição.

Intimados da sentença, o promotor e o advogado de Leonardo não tiveram interesse em
apresentar recurso, mas o advogado de Pablo apresentou recurso de apelação. Por ocasião do
julgamento do recurso, entenderam os desembargadores por reconhecer que o crime restou
tentado, bem como que deveria ser aplicada a atenuante da menoridade relativa a Pablo.

Com base nas informações expostas, os efeitos da decisão do Tribunal

a) não poderão ser estendidos a Leonardo, tendo em vista que houve trânsito em julgado da sua
condenação.
b) poderão ser integralmente estendidos a Leonardo, aplicando-se a atenuante e a causa de
diminuição de pena da tentativa.
c) poderão ser parcialmente estendidos a Leonardo, aplicando-se a causa de diminuição de pena
da tentativa, mas não a atenuante.
d) não poderão ser estendidos a Leonardo, pois, ainda que sem trânsito em julgado, em recurso
exclusivo de Pablo não poderia haver reformatio in mellius para o corréu.

Questão 2

Na cidade de Angra dos Reis, Sérgio encontra um documento adulterado (logo, falso), que,
originariamente, fora expedido por órgão estadual. Valendo-se de tal documento, comparece a
uma agência da Caixa Econômica Federal localizada na cidade do Rio de Janeiro e apresenta o



documento falso ao gerente do estabelecimento. Desconfiando da veracidade da documentação,
o gerente do estabelecimento bancário chama a Polícia, e Sérgio é preso em flagrante, sendo
denunciado pela prática do crime de uso de documento falso (Art. 304 do Código Penal) perante
uma das Varas Criminais da Justiça Estadual da cidade do Rio de Janeiro. 
Considerando as informações narradas, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
advogado de Sérgio deverá  

a) alegar a incompetência, pois a Justiça Federal será competente, devendo ser considerada a
cidade de Angra dos Reis para definir o critério territorial.
b) alegar a incompetência, pois a Justiça Federal será competente, devendo ser considerada a
cidade do Rio de Janeiro para definir o critério territorial.
c) alegar a incompetência, pois, apesar de a Justiça Estadual ser competente, deverá ser
considerada a cidade de Angra dos Reis para definir o critério territorial.
d) reconhecer a competência do juízo perante o qual foi apresentada a denúncia.

Questão 3

Zeca e Juca foram denunciados pela prática de crime de sequestro, figurando como vítima Vanda.
Por ocasião do interrogatório, Zeca nega a autoria delitiva e diz que nem conhece Juca; já Juca
alega que conhece Zeca e que somente este seria o autor do fato, declarando-se inocente. Após a
instrução, o juiz profere sentença absolvendo os denunciados. No dia da publicação da sentença,
Vanda e Juca procuram seus respectivos advogados e reiteram a certeza quanto à autoria delitiva
de Zeca e ao interesse em intervir no processo como assistentes de acusação.

Considerando apenas as informações narradas, assinale a afirmativa correta. 

a) O advogado de Juca poderá requerer a intervenção de seu cliente como assistente de acusação,
devendo, porém, o Ministério Público ser ouvido previamente sobre a admissão do assistente.
b) Os advogados de Juca e Vanda não poderão requerer a intervenção de seus clientes como
assistentes de acusação, tendo em vista que já foi proferida sentença.
c) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, mas não poderá solicitar a realização de nova audiência para elaborar as perguntas que
entender pertinentes.
d) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, e do despacho que admitir ou não o assistente caberá recurso em sentido estrito.

Questão 4

Após receber denúncia anônima, por meio de disquedenúncia, de grave crime de estupro com
resultado morte que teria sido praticado por Lauro, 19 anos, na semana pretérita, a autoridade
policial, de imediato, instaura inquérito policial para apurar a suposta prática delitiva. Lauro é
chamado à Delegacia e apresenta sua identidade recém-obtida; em seguida, é realizada sua
identificação criminal, com colheita de digitais e fotografias.
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Em que pese não ter sido encontrado o cadáver até aquele momento das investigações, a
autoridade policial, para resguardar a prova, pretende colher material sanguíneo do indiciado
Lauro para fins de futuro confronto, além de desejar realizar, com base nas declarações de uma
testemunha presencial localizada, uma reprodução simulada dos fatos; no entanto, Lauro se
recusa tanto a participar da reprodução simulada quanto a permitir a colheita de seu material
sanguíneo.

É, ainda, realizado o reconhecimento de Lauro por uma testemunha após ser-lhe mostrada a
fotografia dele, sem que fossem colocadas imagens de outros indivíduos com características
semelhantes. Ao ser informado sobre os fatos, na defesa do interesse de seu cliente, o(a)
advogado(a) de Lauro, sob o ponto de vista técnico, deverá alegar que

a) o inquérito policial não poderia ser instaurado, de imediato, com base em denúncia anônima
isoladamente, sendo exigida a realização de diligências preliminares para confirmar as informações
iniciais.
b) o indiciado não poderá ser obrigado a fornecer seu material sanguíneo para a autoridade
policial, ainda que seja possível constrangê-lo a participar da reprodução simulada dos fatos,
independentemente de sua vontade.
c) o vício do inquérito policial, no que tange ao reconhecimento de pessoa, invalida a ação penal
como um todo, ainda que baseada em outros elementos informativos, e não somente no ato
viciado.
d) a autoridade policial, como regra, deverá identificar criminalmente o indiciado, ainda que
civilmente identificado, por meio de processo datiloscópico, mas não poderia fazê-lo por
fotografias.

Questão 5

Lívia, insatisfeita com o fim do relacionamento amoroso com Pedro, vai até a casa deste na
companhia da amiga Carla e ambas começam a quebrar todos os porta-retratos da residência nos
quais estavam expostas fotos da nova namorada de Pedro. Quando descobre os fatos, Pedro
procura um advogado, que esclarece a natureza privada da ação criminal pela prática do crime de
dano.

Diante disso, Pedro opta por propor queixa-crime em face de Carla pela prática do crime de dano
(Art. 163, caput, do Código Penal), já que nunca mantiveram boa relação e ele tinha
conhecimento de que ela era reincidente, mas, quanto a Lívia, liga para ela e diz que nada fará,
pedindo, apenas, que o fato não se repita. Apesar da decisão de Pedro, Lívia fica preocupada
quanto à possibilidade de ele mudar de opinião, razão pela qual contrata um advogado junto com
Carla para consultoria jurídica. 
Considerando apenas as informações narradas, o advogado deverá esclarecer que ocorreu 

a) renúncia em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime não deve ser recebida em relação a
Carla.
b) renúncia em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas em relação
a Carla.
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c) perempção em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas em
relação a Carla.
d) perdão do ofendido em relação a Lívia, de modo que a queixa-crime deve ser recebida apenas
em relação a Carla.

Questão 6

Após ser instaurado inquérito policial para apurar a prática de um crime de lesão corporal culposa
praticada na direção de veículo automotor (Art. 303 da Lei nº 9.503/97 – pena: detenção de seis
meses a dois anos), foi identificado que o autor dos fatos seria Carlos, que, em sua Folha de
Antecedentes Criminais, possuía três anotações referentes a condenações, com trânsito em
julgado, pela prática da mesma infração penal, todas aptas a configurar reincidência quando da
prática do delito ora investigado.

Encaminhados os autos ao Ministério Público, foi oferecida denúncia em face de Carlos pelo crime
antes investigado; diante da reincidência específica do denunciado civilmente identificado, foi
requerida a decretação da prisão preventiva. Recebidos os autos, o juiz competente decretou a
prisão preventiva, reiterando a reincidência de Carlos e destacando que essa circunstância faria
com que todos os requisitos legais estivessem preenchidos.

Ao ser intimado da decisão, o(a) advogado(a) de Carlos deverá requerer

a) a liberdade provisória dele, ainda que com aplicação das medidas cautelares alternativas.
b) o relaxamento da prisão dele, tendo em vista que a prisão, em que pese ser legal, é
desnecessária.
c) a revogação da prisão dele, tendo em vista que, em que pese ser legal, é desnecessária.
d) o relaxamento da prisão dele, pois ela é ilegal.

Questão 7

Vanessa cumpre pena em regime semiaberto em razão de segunda condenação definitiva por
crime de tráfico armado. Durante o cumprimento, após preencher o requisito objetivo, requer ao
juízo da execução, por meio de seu advogado, a progressão para o regime aberto. Considerando
as peculiaridades do caso, a reincidência específica e o emprego de arma, o magistrado, em
decisão fundamentada, entende por exigir a realização do exame criminológico.

Com o resultado, o magistrado competente concedeu a progressão de regime, mas determinou
que Vanessa comparecesse em juízo, quando determinado, para informar e justificar suas
atividades; que não se ausentasse, sem autorização judicial, da cidade onde reside; e que
prestasse, durante o período restante de cumprimento de pena, serviços à comunidade. Intimada
da decisão, considerando as informações expostas, poderá a defesa técnica de Vanessa
apresentar recurso de agravo à execução, alegando que

a) a lei veda a fixação de condições especiais não previstas em lei.
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b) poderiam ter sido fixadas condições especiais não previstas em lei, mas não prestação de
serviços à comunidade.
c) não poderia ter sido fixada a condição de proibição de se ausentar da cidade em que reside sem
autorização judicial.
d) a decisão foi inválida como um todo, porque é vedada a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, ainda que em decisão fundamentada.

Questão 8

João foi denunciado pela prática do crime de furto qualificado previsto no Art. 155, § 4º, inciso I,
do Código Penal. Em primeira instância, João foi absolvido. Em sede de recurso de apelação
apresentado pelo Ministério Público, houve provimento parcial do recurso, sendo o agente
condenado de maneira unânime. Apesar da unanimidade na condenação, o reconhecimento da
qualificadora restou afastado por maioria de votos. Ademais, um dos desembargadores ainda
votou pelo reconhecimento do privilégio do art. 155, §2º, do CP, mas restou isolado e vencido.
Insatisfeito com a condenação pelo furto simples, o Ministério Público apresenta embargos
infringentes em busca do reconhecimento da qualificadora. 
Considerando apenas as informações narradas, é correto afirmar que o advogado de João, sob o ponto de
vista técnico, deverá defender 

a) o não conhecimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério Público e
apresentar recurso de embargos infringentes em busca da absolvição de João.
b) o conhecimento e não provimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério
Público e apresentar embargos infringentes em busca do reconhecimento do privilégio.
c) o não conhecimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério Público e
apresentar embargos infringentes em busca do reconhecimento do privilégio.
d) o conhecimento e não provimento dos embargos do Ministério Público e não poderá apresentar
recurso de embargos infringentes.

Questão 9

No âmbito de ação penal, foi proferida sentença condenatória em desfavor de Bernardo pela
suposta prática de crime de uso de documento público falso, sendo aplicada pena privativa de
liberdade de cinco anos. Durante toda a instrução, o réu foi assistido pela Defensoria Pública e
respondeu ao processo em liberdade. Ocorre que Bernardo não foi localizado para ser intimado da
sentença, tendo o oficial de justiça certificado que compareceu em todos os endereços
identificados.

Diante disso, foi publicado edital de intimação da sentença, com prazo de 90 dias. Bernardo, ao
tomar conhecimento da intimação por edital 89 dias após sua publicação, descobre que a
Defensoria se manteve inerte, razão pela qual procura, de imediato, um advogado para defender
seus interesses, assegurando ser inocente.

Considerando apenas as informações narradas, o(a) advogado(a) deverá esclarecer que
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a) houve preclusão do direito de recurso, tendo em vista que a Defensoria Pública se manteve
inerte.
b) foi ultrapassado o prazo recursal de cinco dias, mas poderá ser apresentada revisão criminal.
c) é possível a apresentação de recurso de apelação, pois o prazo de cinco dias para interposição
de apelação pelo acusado ainda não transcorreu.
d) é possível apresentar medida para desconstituir a sentença publicada, tendo em vista não ser
possível a intimação do réu sobre o teor de sentença condenatória por meio de edital.

Questão 10

Tiago, funcionário público, foi vítima de crime de difamação em razão de suas funções. Após Tiago
narrar os fatos em sede policial e demonstrar interesse em ver o autor do fato responsabilizado, é
instaurado inquérito policial para investigar a notícia de crime. Quando da elaboração do relatório
conclusivo, a autoridade policial conclui pela prática delitiva da difamação, majorada por ser
contra funcionário público em razão de suas funções, bem como identifica João como autor do
delito. Tiago, então, procura seu advogado e informa a este as conclusões 1 (um) mês após os
fatos. 
Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Tiago, de acordo com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, deverá esclarecer que  

a) caberá ao Ministério Público oferecer denúncia em face de João após representação do ofendido,
mas Tiago não poderá optar por oferecer queixa-crime.
b) caberá a Tiago, assistido por seu advogado, oferecer queixa-crime, não podendo o ofendido
optar por oferecer representação para o Ministério Público apresentar denúncia.
c) Tiago poderá optar por oferecer queixa-crime, assistido por advogado, ou oferecer
representação ao Ministério Público, para que seja analisada a possibilidade de oferecimento de
denúncia.
d) caberá ao Ministério Público oferecer denúncia, independentemente de representação do
ofendido.

Questão 11

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Matheus, imputando-lhe a prática de um crime
de estelionato. Na cota da denúncia, o Promotor de Justiça solicitou a realização de exame
grafotécnico para comparar as assinaturas constantes da documentação falsa, utilizada como
instrumento da prática do estelionato, com as de Matheus. Após ser citado, Matheus procura seu
advogado e esclarece, em sigilo, que realmente foi autor do crime de estelionato.

Considerando as informações narradas, sob o ponto de vista técnico, o advogado deverá
esclarecer que Matheus 

a) deverá realizar o exame grafotécnico, segundo as determinações que lhe forem realizadas, já
que prevalece no Processo Penal o Princípio da Verdade Real.
b) poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico até o momento de seu interrogatório, ocasião
em que deverá fornecer padrão para o exame grafotécnico, ainda que com assinaturas diferentes
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daquelas tradicionalmente utilizadas por ele.
c) deverá realizar o exame grafotécnico, tendo em vista que, no recebimento da denúncia,
prevalece o princípio do in dubio pro societatis.
d) poderá se recusar a realizar o exame grafotécnico durante todo o processo, e essa omissão não
pode ser interpretada como confissão dos fatos narrados na denúncia.

Questão 12

Maicon, na condução de veículo automotor, causou lesão corporal de natureza leve em Marta,
desconhecida que dirigia outro automóvel, que inicialmente disse ter interesse em representar
em face do autor dos fatos, diante da prática do crime do Art. 303, caput, do Código de Trânsito
Brasileiro. Em audiência preliminar, com a presença de Maicon e Marta acompanhados por seus
advogados e pelo Ministério Público, houve composição dos danos civis, reduzida a termo e
homologada pelo juiz em sentença. No dia seguinte, Marta se arrepende, procura seu advogado e
afirma não ter interesse na execução do acordo celebrado.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Marta deverá

a) interpor recurso de apelação da sentença que homologou a composição dos danos civis.
b) esclarecer que o acordo homologado acarretou renúncia ao direito de representação.
c) interpor recurso em sentido estrito da sentença que homologou composição dos danos civis.
d) esclarecer que, sendo crime de ação penal de natureza pública, não caberia composição dos
danos civis, mas sim transação penal, de modo que a sentença é nula.

Questão 13

Flávio apresentou, por meio de advogado, queixa-crime em desfavor de Gabriel, vulgo
“Russinho”, imputando-lhe a prática do crime de calúnia, pois Gabriel teria imputado falsamente a
Flávio a prática de determinada contravenção penal. Na inicial acusatória, assinada
exclusivamente pelo advogado, consta como querelado apenas o primeiro nome de Gabriel, o
apelido pelo qual é conhecido, suas características físicas e seu local de trabalho, tendo em vista
que Flávio e sua defesa técnica não identificaram a completa qualificação do suposto autor do
fato.

A peça inaugural não indicou rol de testemunhas, apenas acostando prova documental que
confirmaria a existência do crime. Ademais, foi acostada ao procedimento a procuração de Flávio
em favor de seu advogado, na qual consta apenas o nome completo de Flávio e seus dados
qualificativos, além de poderes especiais para propor eventuais queixas-crime que se façam
pertinentes.

Após citação de Gabriel em seu local de trabalho para manifestação, considerando apenas as
informações expostas, caberá à defesa técnica do querelado pleitear, sob o ponto de vista
técnico, a rejeição da queixa-crime,
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a) sob o fundamento de que não poderia ter sido apresentada sem a completa qualificação do
querelado, sendo insuficiente o fornecimento de características físicas marcantes, apelido e localde
trabalho que poderiam identificá-lo.
b) porque, apesar de fornecidos imprescindíveis poderes especiais, a síntese do fato criminoso não
consta da procuração.
c) porque a classificação do crime não foi adequada de acordo com os fatos narrados, e a
tipificação realizada vincula a autoridade judicial.
d) tendo em vista que não consta, da inicial, o rol de testemunhas.

Questão 14

André, primário, subtraiu o computador de Gustavo, enquanto este estava distraído em via
pública, em uma sexta-feira.
Na terça-feira da semana seguinte, após consultar as câmeras de vigilância, Gustavo identificou
André como o responsável pela subtração, e acionou a Polícia Civil que, com base nas declarações
de Gustavo, abordou André em via pública e com ele encontrou o computador subtraído dias
antes. André foi, então, preso em flagrante pelo delito de receptação, na modalidade “conduzir”
produto de furto. As penas do furto e da receptação são de 1 a 4 anos.
Como advogado(a) de André, assinale a afirmativa correta.

a) Deve ser postulado o relaxamento da prisão em flagrante, porque André praticou apenas o delito
de furto, crime de natureza instantânea, inexistindo situação flagrancial.
b) Deve ser postulada a liberdade provisória, pois, não obstante ter praticado dois delitos em
concurso material, ainda assim é cabível a suspensão condicional do processo.
c) André praticou delito de furto em concurso formal com receptação, o que autoriza a prisão em
flagrante pelo delito de natureza permanente, mas é cabível a liberdade provisória, mediante
fiança.
d) André praticou apenas o delito de receptação, cuja pena máxima é igual a quatro anos, por isso,
não é cabível a prisão preventiva, devendo ser postulada a liberdade provisória.

Questão 15

No dia 15 de maio de 2017, Caio, pai de um adolescente de 14 anos, conduzia um veículo
automotor, em via pública, às 14h, quando foi solicitada sua parada em uma blitz. Após consultar
a placa do automóvel, os policiais constataram que o veículo era produto de crime de roubo
ocorrido no dia 13 de maio de 2017, às 09h. Diante da suposta prática do crime de receptação,
realizaram a prisão e encaminharam Caio para a Delegacia.

Em sede policial, a vítima do crime de roubo foi convidada a comparecer e, em observância a
todas as formalidades legais, reconheceu Caio como o autor do crime que sofrera. A autoridade
policial lavrou auto de prisão em flagrante pelo crime de roubo em detrimento de receptação. O
Ministério Público, em audiência de custódia, manifesta-se pela conversão da prisão em flagrante
em preventiva, valorizando o fato de Caio ser reincidente, conforme confirmação constante de
sua Folha de Antecedentes Criminais.
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Quando de sua manifestação, o advogado de Caio, sob o ponto de vista técnico, deverá requerer

a) liberdade provisória, pois, apesar da prisão em flagrante ser legal, não estão presentes os
pressupostos para prisão preventiva.
b) relaxamento da prisão, em razão da ausência de situação de flagrante.
c) revogação da prisão preventiva, pois a prisão em flagrante pelo crime de roubo foi ilegal.
d) substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, pois Caio é responsável pelos cuidados
de adolescente de 14 anos.

Questão 16

Paulo, ofendido em crime contra o patrimônio, apesar de sua excelente condição financeira, veio a
descobrir, após a identificação da autoria, que o autor dos fatos adquiriu, com os proventos da infração,
determinado bem imóvel. Diante da descoberta, procurou você, na condição de advogado(a), para a
adoção das medidas cabíveis. Com base apenas nas informações expostas, a defesa técnica do ofendido
deverá esclarecer ser cabível

a) o sequestro, desde que após o oferecimento da denúncia, mas exige requerimento do Ministério
Público ou decisão do magistrado de ofício.
b) o arresto, ainda que antes do oferecimento da denúncia, mas a ação principal deverá ser
proposta no prazo máximo de 30 dias, sob pena de levantamento.
c) o sequestro, ainda que antes do oferecimento da denúncia, podendo a decisão judicial ser
proferida a partir de requerimento do próprio ofendido.
d) o arresto, que deve ser processado em autos em apartados, exigindo requerimento do Ministério
Público ou decisão do magistrado de ofício.

Questão 17

Bruna compareceu à Delegacia e narrou que foi vítima de um crime de ameaça, delito este de
ação penal pública condicionada à representação, que teria sido praticado por seu marido Rui, em
situação de violência doméstica e familiar contra a mulher. Disse, ainda, ter interesse que seu
marido fosse responsabilizado criminalmente por seu comportamento. O procedimento foi
encaminhado ao Ministério Público, que ofereceu denúncia em face de Rui pela prática do crime
de ameaça (Art. 147 do Código Penal, nos termos da Lei nº 11.340/06).

Bruna, porém, comparece à Delegacia, antes do recebimento da denúncia, e afirma não mais ter
interesse na responsabilização penal de seu marido, com quem continua convivendo.
Posteriormente, Bruna e Rui procuram o advogado da família e informam sobre o novo
comparecimento de Bruna à Delegacia.

Considerando as informações narradas, o advogado deverá esclarecer que

a) a retratação de Bruna, perante a autoridade policial, até o momento, é irrelevante e não poderá
ser buscada proposta de suspensão condicional do processo.
b) a retratação de Bruna, perante a autoridade policial, até o momento, é válida e suficiente para
impedir o recebimento da denúncia.
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c) não cabe retratação do direito de representação após o oferecimento da denúncia; logo, a
retratação foi inválida.
d) não cabe retratação do direito de representação nos crimes praticados no âmbito de violência
doméstica e familiar contra a mulher, e nem poderá ser buscada proposta de transação penal.

Questão 18

Maria recebe ligação de duas delegacias diferentes, informando a prisão em flagrante de seus
dois filhos. Após contatar seu advogado, Maria foi informada de que Caio, seu filho mais velho,
praticou, em Niterói, um crime de lesão corporal grave consumado, mas somente veio a ser preso
no Rio de Janeiro.

Soube, ainda, que Bruno, seu filho mais novo, foi preso por praticar um crime de roubo simples
(pena: 04 a 10 anos de reclusão e multa) em Niterói e um crime de extorsão majorada (pena: 04 a
10 anos de reclusão, aumentada de 1/3 a 1/2, e multa) em São Gonçalo, sendo certo que a prova
do roubo influenciaria na prova da extorsão, já que o carro subtraído no roubo foi utilizado quando
da prática do segundo delito.

Considerando apenas as informações constantes do enunciado, o advogado de Maria deverá
esclarecer que o(s) juízo(s) competente(s) para julgar Caio e Bruno será(ão),

a) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, continência.
b) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, conexão.
c) Rio de Janeiro e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão,
há, de acordo com o Código de Processo Penal, continência.
d) Niterói e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de
acordo com o Código de Processo Penal, conexão.

Questão 19

Luiz foi condenado, em primeira instância, pela prática de crime de homicídio qualificado em
razão de recurso que dificultou a defesa da vítima. Durante seu interrogatório em Plenário, Luiz
confessou a prática delitiva, mas disse que não houve recurso que dificultou a defesa da vítima,
tendo em vista que ele estava discutindo com ela quando da ação delitiva. Insatisfeito com o
reconhecimento da qualificadora pelos jurados, já que, diferentemente do que ocorreu em relação
à autoria, não haveria qualquer prova em relação àquela, o advogado apresentou, de imediato,
recurso de apelação.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Luiz deverá buscar, em sede de
recurso, 

a) o reconhecimento de nulidade, com consequente realização de nova sessão de julgamento.
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b) o reconhecimento de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos
em relação à qualificadora, com consequente realização de nova sessão de julgamento.
c) o afastamento da qualificadora pelo Tribunal de 2ª instância, com imediata readequação, pelo
órgão, da pena aplicada pelo juízo do Tribunal do Júri.
d) o afastamento da qualificadora pelo Tribunal de 2ª instância, com baixa dos autos, para que o
juízo do Tribunal do Júri aplique nova pena.

Questão 20

Rogério foi denunciado pela prática de um crime de homicídio qualificado por fatos que teriam
ocorrido em 2017. Após regular citação e apresentação de resposta à acusação, Rogério decide
não comparecer aos atos do processo, apesar de regularmente intimado, razão pela qual foi
decretada sua revelia. Em audiência realizada na primeira fase do procedimento do Tribunal do
Júri, sem a presença de Rogério, mas tão só de sua defesa técnica, foi proferida decisão de
pronúncia.

Rogério mudou-se e não informou ao juízo o novo endereço, não sendo localizado para ser
pessoalmente intimado dessa decisão, ocorrendo, então, a intimação por edital. Posteriormente, a
ação penal teve regular prosseguimento, sem a participação do acusado, sendo designada data
para realização da sessão plenária. Ao tomar conhecimento desse fato por terceiros, Rogério
procura seu advogado para esclarecimentos, informando não ter interesse em comparecer à
sessão plenária.

Com base apenas nas informações narradas, o advogado de Rogério deverá esclarecer que

a) o processo e o curso do prazo prescricional, diante da intimação por edital, deveriam ficar
suspensos.
b) a intimação da decisão de pronúncia por edital não é admitida pelo Código de Processo Penal.
c) o julgamento em sessão plenária do Tribunal do Júri, na hipótese, poderá ocorrer mesmo sem a
presença do réu.
d) a revelia gerou presunção de veracidade dos fatos e a intimação foi válida, mas a presença do
réu é indispensável para a realização da sessão plenária do Tribunal do Júri.
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